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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

DISPENSA Nº 002/2026 

 

 

Objeto: 

 

Prestação de serviços de assessoria, 

operacionalização, monitoramento e contábil dos 

sistemas e programas vinculados ao Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação/FNDE. 

 

 

 
 

Processo Administrativo nº 025/2026 

Dispensa de Licitação nº 002/2026 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 
 
BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BEQUIMÃO inscrita no CNPJº: 41.611.716/0001-02, estabelecida 

à Rua Vitorino Freire, s/n, Centro, por intermédio da Comissão de Contratação, torna público que, realizará 
DISPENSA DE VALOR Nº 002/2026, aberta através do Processo Administrativo nº 025/2026 com critério 
de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL,  nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as 
exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 
DATA  LIMITE PARA 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS 

E DOCUMENTAÇÃO: 

 

DIA 05/02/2026, ÀS 12:00:00HORAS 

 

DATA  DA ANÁLISE DA 

PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO 

 

DIA 06/02/2026, ÀS 10:00:00HORAS  

 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO  ELETRÔNICO  PARA  

ENVIO  DA PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO: 

 

cplbeq21@gmail.com 

 

LINK DO EDITAL: 

 

https://transparencia.bequimao.ma.gov.br/  
 

 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA para às Microempresas (ME), 

Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor 

Individual (MEI) legalmente autorizados a atuarem no ramo 

pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as 

exigências contidas neste Edital e que apresentem a 

documentação solicitada neste Edital.  

 

 

 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

O objeto da presente licitação e a escolha da proposta mais vantajosa para a Prestação de serviços de 

assessoria, operacionalização, monitoramento e contábil dos sistemas e programas vinculados ao Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação/FNDE para atender as demandas da Prefeitura Municipal de 

Bequimão de conformidade com as quantidades e espécies contidas no Anexo I – TERMO DE 

REFERENCIA, parte integrante deste Edital. 

 

O criterio de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigencias contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 
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Não serão aceitas propostas que apresentarem cotação em quantidades inferiores àquelas indicadas no 

Termo de Referência. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas serão custeadas através de recursos próprios, da seguinte dotação orçamentária: 

 

SECRETARIA MUN. ADMINISTRAÇÃO. – SEMAD 04.122.0002.2005.0000 MAN.E FUNC.DA 

SEC.DE ADM.-SEMAD 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 

SECRET. MUN DE EDUCAÇÃO, CIENCIA, TEC E INOVACAO -SECTI 

12.122.0002.2044.0000 MANUT.DA SECRET.DE EDUCAÇAO, CIENCIAS, TEC E INOVAÇÃO -

SECTI 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 

PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

Poderão participar desta Contratação Direta, empresas qualificadas como tais nos termos do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações pela Lei Complementar nº 147/2014, que pertençam ao ramo de 

atividade pertinente ao objeto licitado. 

 
NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA DISPENSA OS FORNECEDORES: 

 

Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

 

Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

 

Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função nalicitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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concorrendo entre si; 

 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsitoem julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contrataçãode adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

 

INGRESSO NA DISPENSA  

 

PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE 

PREÇOS/COTAÇÃO E JULGAMENTO: 

      Limite para Apresentação da Documentação e Proposta de Preços: 

O presente EDITAL ficará ABERTO PELO PERÍODO mínimo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 
partir da data de publicação no Diário Oficial do Município, e os respectivos documentos deverão 

ser protocolados na Prefeitura Municipal de Bequimão, das 08h às 12h ou através do e-mail: 

cplbeq21@gmail.com, até o dia e horário final estipulado. 

Os fornecedores, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminharão, por meio 

eletrônico ou entrega presencial, a documentação de habilitação e a proposta de preços, com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto/serviços quando for o caso, preço, e demais 

condições, até a data e o horário estabelecidos, devendo ainda, apresentar declarações com as 

seguintes informações: 

 
I- Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
I - Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos 

da Lei Complementar nº. 123, de 2006, quando couber; 

II - Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

constantes do procedimento; 

III - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021 (Não 

emprega menor). 

IV A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

Edital. As propostas de preços que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 

serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

V Os preços ofertados não poderão exceder o valor global, constante neste Edital, devendo 

obedecer ao valor estipulado pela administração. 

VI A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

VII A empresa CONTRATADA deverá se comprometer a realizar a prestação de serviços de 

forma presencial no período acordado. 

mailto:atendimento@camaraguaratinga.ba.gov.br
mailto:atendimento@camaraguaratinga.ba.gov.br


 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEQUIMÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEQUIMÃO 

Gabinete do Prefeito 

CNPJ Nº 41.611.716/0001-02 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEQUIMÃO 

Gabinete do Prefeito 

CNPJ Nº 41.611.716/0001-02 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                      

                                                                                                                                       

PMB – MA. 

Fls  nº _________ 

Rubrica________ 

VIII Uma vez enviada a proposta no e-mail ou entrega presencial, os fornecedores NÃO poderão 

retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

Ultrapassado as fases de proposta e da habilitação, o vencedor classificado provisoriamente em 

primeiro lugar por ter apresentado a melhor proposta em todos sentidos. 

A licitante que apresentou a melhor proposta vencedora, caso não atenda o Termo de Referência, 

consequentemente será desclassificada, deverão ser chamados os demais licitantes para verificação 

da habilitação e submissão ao teste de conceito, de acordo com a ordem de classificação, até que 

se constate aquela que cumpra os requisitos necessários e, assim cumprindo, será declarada 

vencedora e apta à adjudicação do objeto e assinatura do contrato. 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

O Termo Contratual terá validade de até 31/12/2026 e poderá ser prorrogado desde que obedecidas às 

determinações contidas na Lei 14.133/21. 

HABILITAÇÃO: 

DECLARAÇÃO UNIFICADA: 

Declaração de atendimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da constituição federal, 

atestando a inexistência de fato impeditivo de sua habilitação, de ciência, de pleno atendimento 

aos requisitos de habilitação e declaração indicando se a empresa participante se enquadra como 

ME e EPP (conforme Modelo anexo); 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Cédula de Identidade (RG) e CPF dos sócios (cópia): 

Ato constitutivo em vigor (contrato social), devidamente registrado, para as sociedades comerciais, 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de 

seus administradores; deverá apresentar o documento de constituição da empresa e as alterações 

quando houver, exceto se a última alteração for consolidada. 

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão do CNPJ); 

Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal relativa ao domicílio ou 

sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (Dívida Ativa da União e Contribuições 

Federais) e à Seguridade Social (INSS), emitida pela receita Federal do Brasil de acordo com a 
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Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, DE 02/10/2014; 

Prova de regularidade junto ao (FGTS); 

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual – SEFAZ (Certidão de Tributos e Dívida 

Ativa); 

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa 

participante ou outra equivalente, na forma de lei (Certidão de Tributos e Dívida Ativa). 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

ou da execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. No caso do documento 

mencionado neste item não fixar prazo de validade, o mesmo será considerado 60 (sessenta) dias 

da data de sua emissão. 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

(termo de abertura e encerramento do livro diário, notas explicativas, termo de autenticação do 

livro diário) dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

OBS. 

As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura.  

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Apresentação da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, fornecida pelo Tribunal de Contas da 
União com as informações de empresas Licitantes Inidôneos, CNIA – Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, emitidas 

no link https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 

As licitantes deverão apresentar pelo menos 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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direito público ou privado que comprove que o licitante ou forneceu os serviços objeto deste 

processo. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada, nos 
documentos por ele abrangidos. 

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 

de inabilitação. 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006 e alterações pela Lei 
Complementar 147/2014 de 07/08/2014, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição. 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá após a formalização da ATA, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação nos 

termos LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 – ART. 43 c/ ALTERAÇÕES PELA LEI 

COMPLEMENTAR 147/2014. 

Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não 
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suspenderá o prazo supracitado. 

A não regularização da documentação no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021, sendo facultado à 

Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

Contratação Direta. 

Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

CONTRATAÇÃO 

Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

Poderá ocorrer casos em que seja desnecessária a formalização de contrato, conforme o Art. 95, 

inciso II da Lei 14.133/2021, por tratar-se de entrega imediata e integral dos materiais de consumo 

e/ou dos serviços a serem executados, dos quais não resultam obrigações futuras, sendo substituído 

o contrato pelo empenho a ser gerado na contabilidade e a Ordem de Serviços 

O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica o reconhecimento de que: 

a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
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Direta e seus anexos; 

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 

da mesma Lei. 

O contrato vigorará durante 12 (doze) meses, a partir da sua publicação. 

Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

SANÇÕES 

Cometer infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

Dar causa à inexecução total do contrato; 

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa ou a execução do contrato; 

Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
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sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

Advertência pela falta de atendimento ao edital, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações  

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,  

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

A natureza e a gravidade da infração cometida; 

As peculiaridades do caso concreto; 

As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. A aplicação das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativos necessários à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEQUIMÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEQUIMÃO 

Gabinete do Prefeito 

CNPJ Nº 41.611.716/0001-02 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEQUIMÃO 

Gabinete do Prefeito 

CNPJ Nº 41.611.716/0001-02 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                      

                                                                                                                                       

PMB – MA. 

Fls  nº _________ 

Rubrica________ 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 
DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO: 

 

A Fiscalização será de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Bequimão, através de servidor 

designado para esse fim, a quem caberá realizar, entre outras atribuições: 

 

Emitir mensalmente à CONTRATANTE ara conhecimento e encaminhamentos subsequentes, Relatório de 

Acompanhamento. 

 

Atestar a(s) nota(s) fiscal (is) e vistar os demais documentos apresentados pela Contratada, bem como apor 

o “ATESTO”, quando julgá-los corretos. 

 

A entrega dos bens comuns será acompanhada e fiscalizada por servidores do Órgão solicitante, os quais 

deverão atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de 

pagamento; 

 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos. 

 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

Constituem as atividades do Fiscal de Contrato: 

Fornecer todos os meios legais para o ideal desempenho das atividades contratadas; 

Emitir relatório final de execução do contrato de sua responsabilidade; 

Notificar a Contratada qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais; 

Controlar a vigência dos contratos; 

Acompanhar e controlar o estoque de produtos, principalmente quanto à quantidade e à qualidade do 

produto previsto no objeto do contrato administrativo. 

Acompanhar e emitir Parecer Técnico sobre o cumprimento pela empresa das obrigações assumidas. 

 

ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
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Executado o Contrato, o seu objeto será recebido pela Comissão de Recebimento de Materiais ou Fiscal de 

Contrato que terá a incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a quantidade, qualidade e adequações 

dos serviços. 

 

O objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Anexo I. 

 

O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações técnicas 

constantes neste Termo de Referência, devendo ser imediatamente substituído, à custa da Contratada, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

 

Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não sendo procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

O objeto desta licitação será fornecido, parceladamente, e somente mediante a apresentação de autorização, 

devidamente preenchida e expedida pela autoridade competente ou responsável por ele designado:  

 

a) Os serviços deverão ser executados conforme a ordem de serviços, emitida pelo setor competente, 

de acordo com a ordem de serviços.  

 

b) Os serviços licitados deverá ser executado de acordo com as disposições no Termo de Referência, 

proposta da contratada e edital e legislação pertinente ao objeto licitado. 

 

Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências relacionadas com a execução 

do Objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

DA SUBCONTRATAÇÃO: 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

14.1. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e Anexos da Dispensa a ser 

realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BEQUIMÃO. 

 

Os serviços deverão serem executados, dentro do prazo de validade, com todos os padrões de qualidade, na 

forma que determina a legislação e todos os Órgãos competentes, atendendo toda a legislação vigente, 

conforme Ordem de Serviços, emitida pelo setor competente do Órgão solicitante, devidamente certificados 

pelos Órgãos competentes. 

 

Efetuar a execução dos serviços obedecendo todos os padrões determinado pelos Órgãos competente, em 

perfeitas condições, no prazo em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações e outras informações 
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pertinentes ao objeto licitado. Ficando ciente que o não cumprimento do prazo de execução estabelecido no 

Edital e no Termo de Referência, a Administração chamará o licitante melhor classificado no cadastro de 

reserva para executar os serviços. 

 

 

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato ou em legislação específica; 

 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

Em tudo agir, segundo as diretrizes e legislação específica, cumprindo rigorosamente a legislação fiscal e 

trabalhista. 

 

Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste Contrato, diretamente por seu preposto e/ou 

empregado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento feito pelo 

CONTRATANTE. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, são obrigações da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BEQUIMÃO: 

 

Efetuar o pagamento ao detentor do preço, quando da sua contratação, os prazos e as condições estipuladas 

em Edital. 

 

Promover por meio de servidor (es) especialmente designado, o acompanhamento e a fiscalização da Ata ou 

contrato sob os aspectos quantitativos e qualitativos, dando aceite observando o detalhamento contido neste 

Anexo I ou devolvendo para substituição, os que porventura não atenderem as descrições e especificações 

exigidas, sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

O recebimento do objeto solicitado deverá ser por meio da apresentação do formulário próprio (Ordem de 

Serviços), empenho, devidamente assinado por servidor responsável designado junto ao setor competente, 

como comprovação da efetiva execução do objeto. 

 

Proporcionar à empresa contratada as facilidades necessárias a fim de que a adjudicatária/contratada possa 

prestar os serviços a contento; 
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Fornecer ao licitante todas as informações relacionadas com o objeto conforme descrições e especificações 

deste Anexo I; 

Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à entrega do objeto, em especial, aplicação de 

sanções, alterações e revisões da mesma; 

 

Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços e no contrato; 

 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

 

Aceitar ou recusar os motivos alegados pela CONTRATADA para figurar caso fortuito ou de força maior, 

dando, por escrito, razões de sua eventual aceitação ou recusa, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

consecutivos, a contar da data do recebimento dos documentos de comprovação; 

 

Verificar as condições de habilitação da CONTRATADA conforme determina a lei, antes de efetuar o 

pagamento devido. 

 

DO PAGAMENTO 

 

O pagamento mensal será feito em favor da empresa em até 30 (trinta) dias após o fornecimento por meio 

de depósito em conta corrente, através de Ordem Bancária após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 

que   deverão   ser   discriminados   os   números   das   respectivas   requisições.    

 

Os pagamentos serão efetuados pelo Gabinete do Prefeito, através da Tesouraria, conforme execução 

mensal dos serviços. 

 

DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

Nos termos do art. 124 da Lei federal nº 14.133, de 2021, poderá ser reestabelecido o equilíbrio econômico-

financeiro. 

 

O prazo da Administração para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico-financeiro será de 45 

(quarenta e cinco) dias, podendo ser prorrogado por igual período. 

 

DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: 

 

A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato supervenientes 

devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar sua revogação, ser anulada por ilegalidade 

de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentadO. 

 

A anulação da presente licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

No caso de revogação ou anulação da presente licitação fica assegurado o contraditório e ampla defesa. 

 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 

admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 

de execução do objeto contratual. 

 

PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 

PRÁTICAS: 

 

PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do 

contrato; 

 

PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato; 

 

PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos; 

 

PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

 

PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

Poderá o Executivo revogar o presente Edital de Dispensa, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

O Executivo deverá anular o presente Edital de Dispensa, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

A anulação do procedimento de Dispensa, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 

parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº. 14.133/21. 

Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
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A empresa vencedora, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, não poderá subcontratar os fornecimentos ou a execução dos serviços licitados pelo 

ORGÃO. Exceto, se for por motivo justificável, e mediante acordo com a Contratante. 

No caso de apresentação de documentos assinados e/ou autenticados eletronicamente que não 

disponham de meios hábeis para aferição de sua validade jurídica e/ou através de códigos de 

verificação próprios, deverão ser apresentados os respectivos arquivos eletrônicos, de forma que a 

Administração proceda a verificação da assinatura e sua respectiva validade através do portal. 

Justifica-se que com o verificador poderá ser aferido se um arquivo assinado com certificado ICP-

Brasil está em conformidade com a Resolução CG ICP-Brasil n° 182, de 18 de fevereiro de 2021 

(Página Inicial — Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (www.gov.br). O Verificador 

também afere a conformidade de assinaturas eletrônicas avançadas providas no âmbito da 

Plataforma gov.br, nos termos da Lei nº 14.063/2020, do Decreto nº 10.543/2020 e da Portaria 

Conjunta ITI/CC/PR SGD/SEDGG/ME nº 1/2021. 

 

A(O) CONTRATADA(O) assume integral responsabilidade pelos danos que causar à 

CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento 

contratado, isentando esta última de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência 

do mesmo. 

 

DA MODALIDADE 

 

Neste sentido a regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio é que a contratação pública deve ser 

precedida de licitação pública, assim a redação do art. 37. inciso XXI da Constituição da 

República Federativa do Brasil - CRFB/1988, não deixa dúvidas quanto ao acima exposto, 

entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da C:FB de 1988 diz que podem existir casos previstos na 

legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas as formalidades legais, 

pode contratar de forma direta, nesse sentido é o art. 75, inciso lI combinado com o seu §3º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

Os casos omissos serão resolvidos sempre em consonância com as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, e alterações posteriores. 
 

DOS ANEXOS - INTEGRAM ESTE EDITAL: 

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO III – Modelo de proposta de preços; 

ANEXO IV- Declaração que nao emprega menor de 18 anos; 

 

Bequimão, 02 de fevereiro de 2026. 

 
 

José Orlando Martins Ferreira 

http://www.gov.br/
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Secretário Municipal de Governo 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 

ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Dispensa nº 002/2026 

 

1. OBJETO: 

 

Constitui objeto desta Requisição a Prestação de serviços de assessoria, operacionalização, 

monitoramento e contábil dos sistemas e programas vinculados ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação/FNDE, para Prefeitura de Municipal de Bequimão - MA, conforme descrição do objeto: 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO QUANT MÉDIA VL TOTAL 

1 

Prestação de serviços de assessoria, 

operacionalização, monitoramento e 

contábil dos sistemas e programas 

vinculados ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação/FNDE 

10  R$  3.417,81  R$      34.178,10 

TOTAL    R$      34.178,10 

 

2. DO OBJETIVO 

 

Prover a Prefeitura Municipal de Bequimão assessoria técnica destinada fundamentalmente de 

operacionalização, monitoramento e contábil dos sistemas e programas vinculados ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação/FNDE, acompanhamento dos Programas Educacionais e demais atividades 

visando à excelência da Administração Municipal, que consiste na formulação, pela empresa consultora, de 

respostas escritas ou verbais, presencialmente, quando requisitada, ou à distância, neste caso com a 

utilização de recursos da tecnologia da informação e comunicação, aos questionamentos feitos pelo 

consulente sobre assuntos elencados. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 

 

A contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços de assessoria, operacionalização, 

monitoramento e contábil dos sistemas e programas vinculados ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) é essencial para garantir a boa execução das políticas públicas educacionais no 

município de Bequimão – MA.  

A seguir, apresentamos as razões que fundamentam a necessidade dessa contratação: 

Complexidade dos Programas FNDE: O FNDE é responsável pela gestão de diversos programas destinados 

à melhoria da educação no Brasil, como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o Programa 

Dinheiro Direto na Escola (PDDE), o Programa Nacional de Transporte Escolar (PNATE), entre outros. 

Cada um desses programas envolve processos complexos de gestão financeira, operacionalização e 

monitoramento, que exigem um conhecimento técnico especializado para garantir a conformidade com as 

normas legais e regulatórias. 

Capacidade Técnica e Operacional: A administração municipal, embora comprometida com a educação, 
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possui limitações em termos de recursos humanos e tecnológicos para dar conta de todas as demandas e 

processos administrativos relacionados ao FNDE.  

A contratação de uma empresa especializada permitirá otimizar o uso dos recursos disponíveis, garantindo a 

execução eficiente dos programas, além de atender às exigências de prestação de contas e transparência 

exigidas pelos órgãos de controle. 

Apoio à Implementação de Políticas Públicas: A presença de uma empresa especializada é fundamental 

para dar suporte à gestão da educação no município, garantindo que os recursos do FNDE sejam utilizados 

de maneira eficaz e dentro dos prazos estipulados. A assessoria técnica proporcionará maior segurança 

jurídica e operacional nas decisões relacionadas à utilização dos recursos, prevenindo falhas e possíveis 

irregularidades. 

Monitoramento Contínuo e Transparência: O acompanhamento constante dos programas é uma exigência 

para garantir que os recursos sejam aplicados de forma adequada. A empresa contratada terá a 

responsabilidade de realizar o monitoramento contínuo, gerando relatórios periódicos e auxiliando na 

organização dos processos contábeis relacionados aos fundos recebidos. Além disso, proporcionará maior 

transparência à população sobre a aplicação dos recursos públicos, promovendo uma gestão mais 

responsável e eficaz. 

Garantia de Conformidade com a Legislação: Os programas do FNDE são regidos por uma série de 

normativas federais, estaduais e municipais que precisam ser seguidas rigorosamente.  

A contratação de uma empresa especializada assegura que o município esteja em conformidade com a 

legislação vigente, evitando problemas legais, como a devolução de recursos ou o bloqueio de novos 

repasses. 

Desempenho Aumentado na Utilização dos Recursos: Com a operacionalização e monitoramento contínuo 

dos programas e sistemas do FNDE, o município de Bequimão conseguirá não só utilizar adequadamente os 

recursos financeiros, mas também otimizar a execução das ações de forma estratégica e alinhada às 

necessidades educacionais da população local. 

Apoio à Formação e Capacitação Local: A empresa contratada poderá oferecer treinamentos e capacitações 

aos servidores municipais, garantindo a transferência de conhecimento e o desenvolvimento da equipe 

local, o que trará benefícios a longo prazo, além de promover maior autonomia na gestão dos recursos. 

Portanto, a contratação da empresa especializada para prestar serviços de assessoria, operacionalização, 

monitoramento e contábil dos sistemas e programas vinculados ao FNDE é imprescindível para o município 

de Bequimão. A medida visa não apenas garantir a execução eficiente e transparente dos programas 

educacionais, mas também assegurar que os recursos sejam empregados corretamente, contribuindo para a 

melhoria contínua da qualidade da educação no município e o cumprimento das obrigações legais. 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A empresa contratada obrigar-se-á: 

 

a) Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com os recursos 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

b) Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro horas) fixado no Projeto Básico, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
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c) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação 

ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao 

Município ou a terceiros. 

d) Assegurar à CONTRATANTE:  

d.1) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

d.2) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Administração; 

d.3) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive 

quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

d.4) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer dos serviços; 

d.5) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

d.6) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

d.7) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Projeto Básico ou na minuta de contrato; 

d.8) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados da Lei nº 15.133, de 2021. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços de acordo 

com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Projeto Básico; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
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anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção; 

e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante dos serviços, na forma do contrato; 

f) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

Os serviços deverão ser executados, conforme prazo estipulado pela Secretaria de Educação, da data de 

Assinatura da Ordem de Serviço até 31 de dezembro de 2026. Deverá ser respeitado o prazo legal que será 

contado a partir da data do recebimento da nota de empenho. 

 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Município, para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

 

SECRETARIA MUN. ADMINISTRAÇÃO. – SEMAD 04.122.0002.2005.0000 MAN.E FUNC.DA 

SEC.DE ADM.-SEMAD 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 

SECRET. MUN DE EDUCAÇÃO, CIENCIA, TEC E INOVACAO -SECTI 

12.122.0002.2044.0000 MANUT.DA SECRET.DE EDUCAÇAO, CIENCIAS, TEC E INOVAÇÃO -

SECTI 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

 

8. DO VALOR: 

 

O valor mensal de R$ 3.417,81 (tres mil, quatrocentos e dezessete reais e oitenta e um centavos) e valor 

global dos serviços está estimado em R$ 34.178,10 (trinta e quatro mil, novecentos e oitenta reais e 

oitenta e sete centavos), estando incluídas todas as despesas com os serviços. 

 

9. DO PAGAMENTO  

 

O pagamento deverá ser executado após 30 dias do mês subsequente a prestação de serviço, de forma 

continuada até 31 de dezembro de 2026. 

 

 

10 . DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação ocorrerá mediante competente procedimento licitatório com fundamento na Lei Federal N° 

14.133/21 e suas alterações. 
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DISPENSA Nº 002/2026. 

 
ANEXO II  

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO N.º .......... QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BEQUIMÃO E A 

EMPRESA_____________________, PARA 

O FIM QUE ESPECIFICA. 

 

 

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE BEQUIMÃO, Estado do Maranhão, CNPJ.: 01.612.629/0001-55, 

localizada a Rua  Senador Vitorino Freire, 115 - Centro – Bequimão - MA, neste ato representada pelo 

Prefeito Municipal o Sr. Antônio José Martins, portador da Cédula de Identidade nº 213863944 e do CPF 

nº 047.224.468-06, residente e domiciliado em Bequimão - MA, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado a empesa .............., CNPJ n.º .,.............. Rua ................., Cidade – UF 

– CEP:............... neste ato representa pelo Sr. ............., portador do CPF n.º ............., doravante 

denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

ADM025/2026-CCM, e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independente de 

transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem de comum acordo, celebrar o presente 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS Nº .........................., regido pela Lei nº 14.133/2021, 

de 01 de abril de 2021,   e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto deste Contrato a Prestação de serviços de assessoria, operacionalização, 

monitoramento e contábil dos sistemas e programas vinculados ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação/FNDE para atender as demandas da Prefeitura Municipal de 

BEQUIMÃO, de acordo com a planilha vencedora em conformidade com o Edital de DISPENSA n.º 

002/2026 que, com seus anexos integram este instrumento, independente de transcrição, para todos os fins 

e efeitos legais.  

 

1.2 O presente Contrato está consubstanciando no procedimento licitatório realizado na forma da Lei nº 

14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR TOTAL 

 

2.1 O valor do presente contrato é de R$ ........... (.........)     a ser pago, em até 30 dias, após a execução dos 

serviços pela CONTRATADA acompanhada da Nota Fiscal e aprovação do Setor competente da 

CONTRATANTE, conforme planilha abaixo descrita, extraída da proposta de preços vencedora do 

certame: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QNT VAL.UNT. VAL. TOTAL 

 
  

 
  

      

 

PARAGRAFO PRIMEIRO: O preço aqui contratado não sofrerá reajuste e inclui todas as despesas com 
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impostos, transporte, seguros, taxas ou outros tributos eventualmente incidentes sobre os materiais. 

 

CLÁUSULA  TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

 

3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);   

 

3.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

 

3.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados;  

 

3.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

 

3.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

 

3.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

 

3.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

 

3.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 

3.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º14.133, de 2021);  

 

3.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021);  

 

3.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

 

3.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021.  
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3.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

      

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

4.1. São obrigações do Contratante:  

 

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos;  

 

4.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

 

4.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

 

4.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

 

4.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.  

 

4.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

4.8. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

 

4.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

 

4.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

4.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.  

 

4.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

5.1 A CONTRATADA se obriga a se dispor a iniciar a execução do contrato, a partir da assinatura deste 

juntamente com a ORDEM DE SERVIÇOS, pelo período de até 31/12/2026, podendo ser prorrogado nos 

termos da lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

6.1 O pagamento mensal será feito em favor da empresa em até 30 (trinta) dias após o fornecimento por 

meio de depósito em conta corrente,   através de Ordem Bancária após a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, em  que   deverão   ser   discriminados   os   números   das   respectivas   requisições.    
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6.2 Os pagamentos serão efetuados pelo Município através de dotações de recursos próprios, conforme 

suas solicitações e execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 

 

7.1 As despesas serão custeadas através de recursos próprios, da seguinte dotação orçamentária: 

 

SECRETARIA MUN. ADMINISTRAÇÃO. – SEMAD 04.122.0002.2005.0000 MAN.E FUNC.DA 

SEC.DE ADM.-SEMAD 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 

SECRET. MUN DE EDUCAÇÃO, CIENCIA, TEC E INOVACAO -SECTI 

12.122.0002.2044.0000 MANUT.DA SECRET.DE EDUCAÇAO, CIENCIAS, TEC E INOVAÇÃO -

SECTI 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; f) praticar ato 

fraudulento na execução do contrato;  

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

 

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133,de 2021);  

 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

IV. Multa:  
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8.3. Moratória de 20% ( vinte por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

 

8.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

1.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

 

8.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

8.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021):  

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

 

b) as peculiaridades do caso concreto;  

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

 

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 

8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
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8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021).  

 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

 

10.1 A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 

que se fazem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXECUÇAO DOS SERVIÇOS  
 

DO PRAZO: 

11.1. O contrato objeto da presente licitação vigorará até 31/12/2026, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado conforme legislação, mediante Termo Aditivo, a ser firmado entre as partes. 

 

11.2. LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

11.1. O serviço será prestado para a Prefeitura Municipal de Bequimão, através da Secretaria Municipal de 

Educação. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO  

 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137, 138 e 139 

da Lei nº 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 

sanções aplicáveis.  

 

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  

 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa.  

 

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 11.5. O termo de rescisão será precedido de 
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Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:  

 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

 

12.5.3. Indenizações e multas. 

 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  

 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.  

 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

 

13.4.3. Indenizações e multas.  

 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
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com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FISCAL DE CONTRATO 

 

14.1. A fiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado pela 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

 

15.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 

16.1 A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como 

cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções 

administrativas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA HABILITAÇÃO  

 

17.1 A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS COMUNICAÇÕES 

 

18.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 

processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não 

sendo consideradas comunicações verbais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS OMISSOS  

 

20.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021,    e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO  

 

21.1 O presente contrato vincula-se ao Processo do DISPENSA Nº 002/2026, aberto através do Processo 

Administrativo nº 025/2026 e à proposta vencedora.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

22.1 A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros,  

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus prepostos, 

independentemente de outras combinações contratuais ou legais, a que estiver sujeita. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

23.1 Fica eleito o foro da Cidade de BEQUIMÃO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos. 

 

 

BEQUIMÃO, _______ de _______________ de 2026. 

 

 

________________________________ 

CONTRATANTE 

.............................. 

 

_________________________________ 

CONTRATADA 

Representante Legal 
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DISPENSA Nº 002/2026 
 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

(Local e data) 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEQUIMÃO - MA. 

Comissao de Contratação  

 

Ref.: DISPENSA Nº 002/2026. 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

Após cuidadoso exame e estudo da DISPENSA Nº 002/2026 em referenda, com os quais estamos 

plenamente de acordo, apresentamos nossa proposta para a Prestação de serviços de assessoria, 

operacionalização, monitoramento e contábil dos sistemas e programas vinculados ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação/FNDE. para atender as demandas da Prefeitura Municipal de BEQUIMÃO,  

objeto do certame. 

 

O valor global de nossa proposta e de R$ (…. extenso ), conforme detalhado na Planilha de 

Quantidades e Preços. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QNT VAL.UNT. VAL. TOTAL 

 
  

 
  

      

 

 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços sao estimativos, e 

poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BEQUIMÃO, observados os limites legais. 

 

 

Nossa proposta e valida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o 

objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horario estabelecidos pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEQUIMÃO para a assinatura do Contrato. 

 

Atenciosamente, 

 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
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CPF do responsável 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS 

 

 

 

DISPENSA Nº 002/2026. 
 

 

ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR DE IDADE 

 

 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação na modalidade DISPENSA 

Nº 002/2026, instaurada pela  PREFEITURA MUNICIPAL DE BEQUIMÃO, que a empresa: 

 

 

- Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e da Lei Federal n° 14.133, de 

2021, de que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e nao emprega 

menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do modelo anexo ao Decreto Federal n° 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei 

n° 9.584, de 27 de outubro de 2002; 

- Nao esta impedida de contratar com a Administração Publica; 

- Nao foi declarada inidonea por ato do Poder Publico; 

- Nao incorre nas demais condições impeditivas da lei; 

- Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

 

 

Cidade (UF) .. , ... de de 2026. 

 

 

 

Nome da empresa  

 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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